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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
DECRETO (Nº 80/2021)

 

 
 

 

 

GOVERNO DO TRABALHO  

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

DECRETO Nº 80 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 

“Adota novas medidas para enfrentamento ao 

novo coronavírus, causador da COVID-19, e dá 

outras providências”.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEEAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso da 

atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e demais comando normativos,  

CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei nº 13.979/2020 e na Portaria MS/GM nº 

356, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO que medidas como isolamento e distanciamento social, bem como 

toque de recolher, de fato, podem diminuir a curva de projeção de contágio pelo 

Covid-19, sendo que tais medidas extremas se tornam de evidente interesse público e 

de necessidade administrativa urgente;  

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência dos seus atos e 

ações, conforme determina o artigo 37, da Constituição Federal;  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer ações visando o máximo 

distanciamento social possível e a não ocorrência de aglomerações, como forma de 

conter a cadeia de transmissão da COVID-19. 

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica em nosso país é dinâmica, e que 

esse quadro pode alterar com o passar dos dias, a partir de novas deliberações que 

forem tomadas com base no cenário sanitário nacional, estadual ou municipal;  

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196 da Constituição Federal;  
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GOVERNO DO TRABALHO  

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de 

março de 2020, como pandemia do Novo Coranavírus, bem como a ascendência dos 

casos ativos e a transmissibilidade das cepas identificadas no Estado da Bahia; 

 CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de novas   medidas 

de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim 

de evitar a disseminação da doença; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 20.233, de 16 de fevereiro 2021, que Institui, 

nos Municípios indicados, a restrição de circulação noturna como medida de 

enfrentamento ao novo coronavírus, causador da COVID-19,  

CONSIDERANDO o aumento significativo do número de casos, bem como a 

superlotação dos leitos da Ala-covid do Hospital Municipal de Sapeaçu, 

 

 D E C R E T A: 

 

Art. 2º - Ficam suspensas as atividades, das 00:00 hora do dia 22/02/2021  até as 

5:00 horas do dia 01/03/2021, dos seguintes serviços considerados de natureza não 

essenciais: 

- Mototáxi e Táxi  - Será permitido o transporte de passageiros dentro do Município, 

não sendo permitido a condução de passageiros  para outros municípios; 

- O serviço de Delivery – Será permitido até as 22:00 hs,  sendo permitido apenas um 

entregador por estabelecimento e devidamente fardado. 

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.7º. Revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE; 

REGISTRE-SE; 

CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito, em 22 de fevereiro de 2021. 

 

George Vieira Góis 

Prefeito 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
DECISÃO IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021)

 
 

RESPOSTA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

REFERÊNCIA:  

Pregão Eletrônico Nº 001/2021 

Objeto: Aquisição de tubos em pvc, a serem utilizados pela Secretaria de Infraestrutura deste 

município. 

 

IMPUGNATE: 

RAZÃO SOCIAL : DISTRIBUIDORA PLAMAX EIRELI   

CNPJ: 07.918.483/0001-57 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu está promovendo licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, registrado sob o número 01/2021, cujo objeto é Aquisição de tubos em pvc, a 

serem utilizados pela Secretaria de Infraestrutura deste município. 

 Publicado o instrumento convocatório, a empresa DISTRIBUIDORA PLAMAX EIRELI 

apresentou impugnação, nos termos do artigo 41 da lei 8666/1993, requerendo a alteração do 

edital por motivos a seguir expostos: 

Argumenta a impugnante, em síntese que: 

 

  Sem embargo, infelizmente, o edital em apreço tece exigências excessivamente 

restritivas que se opõe a legalidade e aos princípios informadores da licitação pública, que 

impedem que a disputa seja ampla, assim, solicita-se a avaliação e a compreensão desta Douta 

Comissão de Licitação.  

Com efeito, o problema havido no presente edital concentra-se na exigência de entrega 

do material no prazo de 02 (dois) dias a contar da data do recebimento da nota de empenho.  

A empresa IMPUGNANTE tem sua sede localizada em Blumenau/SC, sendo que o prazo 

estipulado de 05 (cinco) dias é reconhecidamente insuficiente para o procedimento. 

 A exigência de que os produtos sejam entregues em prazo exíguo após o recebimento 

da autorização de fornecimento/ nota de empenho é irregular, uma vez que tal medida 

restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas os comerciantes locais. 

  Na fixação do prazo de entrega do produto deve-se levar em consideração a questão 

da localização geográfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior número de 

interessados tenha condições de participar da licitação. Deve-se observar, ainda, o tempo que 
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o licitante vencedor disporá entre o recebimento da ordem de compra/empenho e a efetiva 

entrega dos materiais, considerando o seguinte sistema operacional: separação dos produtos 

licitados, carregamento e deslocamento da sede da empresa até o Município.  

Ademais, não se mostra razoável que a Administração, a quem compete o exercício de 

suas obrigações pautado em mínimo planejamento, submeta empresas com quem contrata a 

súbitas necessidades, colocando-as em eterno estado de prontidão para atender a demandas 

em prazo demasiado exíguo. 

 A exigência retratada no presente Edital sem a menor dúvida, afronta a 

competitividade e a razoabilidade, sendo contrária, portanto, aos princípios insculpidos no art. 

3º da Lei no 8.666/93. É fato que o prazo de 05 (cinco) dias e da Licitante CONTRATADA para a 

CONTRATANTE é inexequível. 

 Desta forma, é costumeiro em licitações, por ser tempo justo, razoável, e que não 

prejudica a concorrência o prazo de 30 (trinta) dias para entrega dos materiais (prazo 

considerado como de entrega imediata). O prazo de 15 (quinze) dias corridos, já é considerado 

prazo emergencial e que deve ser justificado pelos Órgãos Públicos.  

Notório que o principal objetivo dos procedimentos licitatórios é a prevalência do 

interesse público. Assim o administrador deve buscar obter produtos de qualidade, pelo menor 

preço possível e conceder prazo razoável que permita um planejamento por parte da 

Administração de forma a nunca ocorrer a falta do material.  

No caso em tela, o prazo concedido para entrega dos materiais é exíguo e seu 

cumprimento inexequível. Pois há de ser considerado ao menos o tempo de logística.  

O prazo do edital para a entrega da mercadoria quando desproporcional, resulta em 

diminuição da concorrência, visto que apenas os fornecedores localizados em extrema 

proximidade com o local de entrega podem participar, uma vez que os prazos de entregas 

muito curtos importam em considerável aumento no custo de transporte.  

Deve se considerar ainda, que os licitantes têm de embutir no preço dos seus produtos 

os riscos decorrentes da aplicação de eventuais multas por atraso na entrega, visto que o prazo 

muito curto não permite que seja realizado o despacho com o devido cuidado, nem a 

ocorrência de eventualidades como interrupções nas estradas, etc.  

Nesse passo conclui-se que há ilegalidade e restrição de 05 (cinco) dias, trazendo como 

consequência prejuízo a Administração, devido à diminuição da competitividade, dificultando 

ao Poder Pública a oportunidade de comprar melhor.  

Como sabido, os procedimentos licitatórios têm por finalidade precípua a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a administração.  

Firme neste norte a administração deve envidar esforços no sentido de não limitar a 

participação de competidores nos procedimentos licitatórios, observando neste os princípios 

que o regem, notadamente o da legalidade insculpido no inciso II do art. 5o da novel Carta 

Magna. 

 Nos procedimentos licitatórios, além do princípio da isonomia e legalidade, a 

administração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade para 
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adoção dos critérios a serem estabelecidos no EDITAL, necessários ao atendimento do interesse 

público.  

Por ser prerrogativa da Administração sempre que necessário exercer seu poder de 

autotutela, podendo rever e reformar seus atos, com base nos princípios legais que regem a 

Administração Pública, verifica-se a necessidade de serem realizadas adequações ao Edital, a 

fim de garantir o Princípio da Legalidade, Eficiência, Razoabilidade, Proporcionalidade e 

Segurança Jurídica, visando resguardar os interesses da Administração Pública. 

 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente, o pregoeiro RECONHECE a TEMPESTIVIDADE da impugnação pelo 

fato do pedido ter sido enviado no dia 17 de fevereiro de 2021, estando a abertura de sessão 

prevista para o dia 25 de fevereiro de 2021 cumprindo assim o requisito temporal-legal exigido 

nos termos   do artigo 24 do Decreto 10024 de 20 de setembro de 2019, apesar de não ser 

citado no pedido de impugnação da empresa em questão, é o decreto que rege esse processo 

licitatório.  

Analisando os questionamentos, verificou-se que não existe erro quanto ao prazo de 

entrega estabelecido pelo município, é um prazo que está dentro dos parâmetros legais e que 

preza pela RAZOABILIDADE. Destacamos que, o prazo qual solicita a empresa impugnante 

apenas beneficia e tem um intencional vicio do desejo de ajustar a logística da empresa 

DISTRIBUIDORA PLAMAX EIRELI com venda do produto objeto de aquisição. Percebe-se 

também que para o prazo solicitado, não existe nenhum fundamento legal, ainda sendo usado 

de forŵa iŶfeliz a frase: ͚͛Desta forma, é costumeiro em licitações, por ser tempo justo, 

razoável``.  

              

III- DECISÃO 

 

Visando agir de forma legal, colocando sempre o interesse público acima do interesse 

privado, e tendo como dispositivo legal que neste caso trata-se do artigo 24 §2 do Decreto 

10024/19, decide o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Sapeaçu, INDEFERIR o pedido de 

impugnação apresentado pela empresa DISTRIBUIDORA PLAMAX EIRELI.  

 

Sapeaçu, 19 de fevereiro de 2021 

 

Wellington Santos da Silva  

Pregoeiro  

Decreto - 23/2021  
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IMPUGNAÇÃO | EDITAL (PREGÃO ELETÕNICO Nº 001/2021)

Ao Sr. Pregoeiro,

Distribuidora Plamax Eireli, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na rua Rua Luiz

Altemburg Sênior, nº 635, Bairro Escola Agrícola, em Blumenau/SC, CEP 89031—300, inscrita no

CNPJ sob nº 07.918.483/0001—57 vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar IMPUGNAÇÃO

A0 EDITAL DE PREGÃO ELETRôNICO Nº 1/2021 da lei federal nº 10520/2002 - e artigo 18 do

Decreto Federal nº 5450/2005, pelos fundamentos demonstrados nesta peça.

 

I - TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, comprova—se a tempestividade desta impugnação, dado que a sessão

pública eletrônica está prevista para 25/02/2021, tendo sido, portanto, cumprido o prazo

pretérito de 02 (dois) dias úteis previsto no artigo 41, 52.9 da lei 8666/1993 e artigo 18 do

Decreto Federal nº 5450/2005.

|| — DA IMPUGNAÇÃO

Sem embargo, infelizmente, o edital em apreço tece exigências excessivamente

restritivas que se opõe a legalidade e aos princípios informadores da licitação pública, que

impedem que a disputa seja ampla, assim, solicita-se a avaliação e a compreensão desta Douta

Comissão de Licitação.

Com efeito, o problema havido no presente edital concentra-se na exigência de entrega do

material no prazo de 02 (dois) dias a contar da data do recebimento da nota de empenho.

A empresa IMPUGNANTE tem sua sede localizada em Blumenau/SC, sendo que o

prazo estipulado de 05 (cinco) dias é reconhecidamente insuficiente para o procedimento.

A exigência de que os produtos sejam entregues em prazo exíguo após o

recebimento da autorização de fornecimento/ nota de empenho é irregular, uma vez que tal

medida restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas os comerciantes locais.

Na fixação do prazo de entrega do produto deve—se levar em consideração a

questão da localização geográfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior número de

interessados tenha condições de participar da licitação. Deve—se observar, ainda, o tempo que o

licitante vencedor disporá entre o recebimento da ordem de compra/empenho e a efetiva
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entrega dos materiais, considerando o seguinte sistema operacional: separação dos produtos

licitados, carregamento e deslocamento da sede da empresa até o Município.

Ademais, não se mostra razoável que a Administração, a quem compete o exercício

de suas obrigações pautado em mínimo planejamento, submeta empresas com quem contrata a

súbitas necessidades, colocando—as em eterno estado de prontidão para atender a demandas em

prazo demasiado exíguo.

A exigência retratada no presente Edital sem a menor dúvida, afronta a

competitividade e a razoabilidade, sendo contrária, portanto, aos princípios insculpidos no art. 39

da Lei nº 8.666/93.

É fato que o prazo de 05 (cinco) dias e da Licitante CONTRATADA para a

CONTRATANTE é inexequível.

Desta forma, é costumeiro em licitações, por ser tempo justo, razoável, e que não

prejudica a concorrência o prazo de 30 (trinta) dias para entrega dos materiais (prazo

considerado como de entrega imediata). O prazo de 15 (quinze) dias corridos, já é considerado

prazo emergencial e que deve serjustificado pelos Órgãos Públicos.

Notório que o principal objetivo dos procedimentos licitatórios é a prevalência do

interesse público. Assim o administrador deve buscar obter produtos de qualidade, pelo menor

preço possível e conceder prazo razoável que permita um planejamento por parte da

Administração de forma a nunca ocorrer a falta do material.

No caso em tela, o prazo concedido para entrega dos materiais é exíguo e seu

cumprimento inexequível. Pois há de ser considerado ao menos o tempo de logística.

O prazo do edital para a entrega da mercadoria quando desproporcional, resulta em

diminuição da concorrência, visto que apenas os fornecedores localizados em extrema

proximidade com o local de entrega podem participar, uma vez que os prazos de entregas muito

curtos importam em considerável aumento no custo de transporte.

Deve se considerar ainda, que os licitantes têm de embutir no preço dos seus

produtos os riscos decorrentes da aplicação de eventuais multas por atraso na entrega, visto que

o prazo muito curto não permite que seja realizado o despacho com o devido cuidado, nem a

ocorrência de eventualidades como interrupções nas estradas, etc.

Nesse passo conclui—se que há ilegalidade e restrição de 05 (cinco) dias, trazendo

como consequência prejuízo a Administração, devido a diminuição da competitividade,

dificultando ao Poder Pública a oportunidade de comprar melhor.

Como sabido, os procedimentos licitatórios têm por finalidade precípua a obtenção

da proposta mais vantajosa para a administração.
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Firme neste norte a administração deve envidar esforços no sentido de não limitar a

participação de competidores nos procedimentos licitatórios, observando neste os princípios que

o regem, notadamente o da legalidade insculpido no inciso II do art. 5º da novel Carta Magna.

Nos procedimentos licitatórios, além do princípio da isonomia e legalidade, a

administração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade para

adoção dos critérios a serem estabelecidos no EDITAL, necessários ao atendimento do interesse

público.

Por ser prerrogativa da Administração sempre que necessário exercer seu poder de

autotutela, podendo rever e reformar seus atos, com base nos princípios legais que regem a

Administração Pública, verifica—se a necessidade de serem realizadas adequações ao Edital, afim

de garantir o Princípio da Legalidade, Eficiência, Razoabilidade, Proporcionalidade e Segurança

Jurídica, visando resguardar os interesses da Administração Pública.

REQUERIMENTO:

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta impugnação, com

a correção necessária do ato convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade que

macule todo o procedimento que se iniciará.

Especialmente, é a presente solicitação de Impugnação com modificação 05

(cinco) dias para 30 (trinta) dias, visando o atendimento ao princípio da razoabilidade,

competitividade, proporcionalidade, e isonomia, sendo que a referida mudança baseia—se na

ampliação do caráter competitivo da referida licitação. Diante de todo o exposto, requer e espera

meticulosa atenção desta Comissão de Licitação, para acolher as alegações trazidas a lume e

rejeitar o Edital em apreço, SUSPENDENDO o ato convocatório para posterior republicação com

as devidas correções, como medida de obediência ao sistema normativo vigente.

Pelo que PEDE DEFERIMENTO,

Blumenau, 17 de Fevereiro de 2021.

Emerson Luis Koch

Distribuidora Plamax Eireli

CNPJ sob o nº 07.918483/0001-57
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE SAÚDE

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
CANCELAMENTO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2021)

A PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU – BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve cancelar o
Processo de Dispensa de Licitação Nº DL-002-2021 publicado em no Diário Oficial do Município de Sapeaçu no
dia 20 de janeiro de 2021, edição 644, página 10, objetivando a LOCAÇÃO DE (01) IMÓVEL, SITUADO NO
LOTEAMENTO LARANJEIRA, NESTE MUNICÍPIO, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO POSTO DE
SAÚDE DA FAMÍLIA.

Após análise ao Processo de Dispensa de Licitação Nº DL-002-2021 constatou-se, em um espaço curto de
tempo um local mais adequado para o bom funcionamento da prestação dos serviços do referido objeto. Diante
do exposto, revogamos e arquivamos o Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO. Sapeaçu, Bahia. 01 de
fevereiro de 2021. George Vieira Góis - Prefeito Municipal
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